
RECURSO ESPECIAL Nº 2271717 - SC (2026/0143227-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : DISCOVER ATRATIVOS TURISTICOS S.A 
ADVOGADOS : FERNANDA DE OLIVEIRA BIAGIONI - SP222521

LUíS FELIPE DA COSTA CORRÊA - SP311799
WALTER WILIAM RIPPER - SP149058
WAGNER WELLINGTON RIPPER - SP191933

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PERSE.  BENEFÍCIO  FISCAL  DE
ALÍQUOTA  ZERO.  ANTERIORIDADES  GERAL  E  NONAGESIMAL.
FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL.  INVIABILIDADE  DE
CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO QUANTO
À ALEGAÇÃO DE EXTINÇÃO POR ESTIMATIVAS (ART. 4º-A DA LEI
N.  14.148/2021) E À NATUREZA ONEROSA DO BENEFÍCIO (ART. 4º,
CAPUT E § 11, DA LEI N. 14.148/2021; ART. 178 DO CTN). SÚMULAS N.
282 E 356 DO STF. REQUALIFICAÇÃO DA NATUREZA DO BENEFÍCIO.
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. É inviável o conhecimento de recurso especial quando o acórdão
recorrido  resolve  a  controvérsia  com  fundamento  eminentemente
constitucional,  notadamente  quanto  à  aplicação  das  anterioridades  geral  e
nonagesimal, matéria reservada ao controle pelas vias próprias.

2.  Ausente  o  necessário  prequestionamento  das  teses  federais
relativas: (i) à ilegalidade da extinção do benefício com base em estimativas,
em desacordo com o art. 4º-A da Lei n. 14.148/2021; e (ii) ao reconhecimento,
na legislação, de condições onerosas para fruição do benefício (art. 4º, caput e
§  11,  da  Lei  n.  14.148/2021),  correlata  à  incidência  do  art.  178 do  CTN,
porquanto não apreciadas pela Corte de origem sob o prisma suscitado nem
foram  opostos  embargos  de  declaração  para  suprir  eventual  omissão.
Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

3. A pretensão de qualificar o benefício fiscal como isenção onerosa,
em  oposição  ao  entendimento  do  Tribunal  a  quo  de  inexistência  de
contrapartidas, demanda reexame de matéria fático-probatória, o que atrai o
óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Recurso especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA59289162 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 25/08/2026 21:20:36
Publicação no DJEN/CNJ de 28/08/2026. Código de Controle do Documento: 96e33a9b-6184-4d40-9037-f788d021534e



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  DISCOVER  ATRATIVOS

TURÍSTICOS  S.A.  contra  acórdão  do  TRIBUNAL  REGIONAL  FEDERAL  DA  4ª

REGIÃO, apresentado na Apelação Cível n. 5011180-33.2025.4.04.7200/SC, cuja ementa

se transcreve a seguir (fl. 207):

DIREITO  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PERSE.
BENEFÍCIO FISCAL DE ALÍQUOTA ZERO PARA PIS, COFINS, IRPJ E CSLL.
ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS. REVOGAÇÂO.

1.  O  PERSE  foi  pela  Lei  n.º  14.148/2021,  que  dispõe  sobre  ações
emergenciais e temporárias destinadas ao setor de eventos para compensar os efeitos
decorrentes das medidas de combate à pandemia da Covid-19.

2. O benefício fiscal do Programa Emergencial de Retomada do Setor de
Eventos (PERSE), por não ser isenção onerosa, pode ser revogado a qualquer tempo.

3. A extinção antecipada foi precedida de previsão legal e divulgação de
relatórios  que  conferem  previsibilidade,  de  modo  que  não  foram  violados  os
princípios da não surpreva, da anteriodade anual ou nonagesimal.

Irresignada,  a  impetrante  interpôs  Recurso  Especial,  com  fundamento  no

art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição da República, alegando violação dos arts. 4º,

caput e § 11, e 4º-A, da Lei n. 14.148/2021; e 178 do Código Tributário Nacional. 

Aduziu a recorrente que o acórdão deixou de reconhecer o caráter oneroso do

benefício  fiscal  do  PERSE,  vedando  sua  extinção  antes  do  término  do  prazo  de  60

(sessenta) meses, e que o Ato Declaratório Executivo RFB n. 2/2025 promoveu a extinção

com base em estimativas, em desacordo com o art. 4º-A da Lei n. 14.148/2021, além de

sustentar a necessidade de observância das anterioridades geral e nonagesimal na forma

do Tema n. 1.383 do Supremo Tribunal Federal (fls. 209-257).

Contrarrazões apresentadas pela recorrida às fls. 319-332.

O apelo foi admitido na Corte de origem (fl. 345).

O Ministério Público Federal apresentou parecer às fls. 387-392, opinando pelo

não conhecimento da insurgência recursal.

É o relatório.

VOTO

A Corte Regional, ao decidir a controvérsia posta em debate, assim consignou

(fls. 200-202 - grifo nosso):

O Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE) e o
Programa de Garantia aos Setores Críticos (PGSC) foram instituídos pela Lei n.º
14.148/2021, que estabelece ações emergenciais e temporárias destinadas ao setor de
eventos para compensar os efeitos decorrentes das medidas de combate à pandemia
da Covid-19. 

A Lei nº 14.859, de 22 de maio de 2024, alterou a Lei 14.148/21 para incluir
o art. 4º-A, que definiu regras fiscais para a antecipação do encerramento do Perse,
nestes termos:
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[...]
As alterações promovidas pela Lei n.º 14.859/2024 entraram em na data da

publicação que ocorreu em 23/05/2024.
Diante da previsão contida no art. 4º- A da Lei nº 14.859, de 22 de maio de

2024, a Receita Federal do Brasil passou a divulgar relatórios periódicos, a fim de
demonstrar a ocorrência do atingimento do limite fixado, que acarretaria a extinção
do  benefício  para  os  casos  em que  não  houvesse  decisão  judicial  transitada  em
julgado.  Tais  relatórios  foram  divulgados  nos  endereços  eletrônicos  oficiais  da
Receita Federal. 

Em 21 de dezembro de 2025, por meio do Ato Declaratório Executivo RFB
nº 2,  publicado em  24/03/2025, a Secretaria da Receita Federal do Brasil,  tornou
pública  a  demonstração  do  atingimento  do  limite  previsto  no  art.  4º-A  da  Lei
14.148/21, com a consequente extinção do benefício fiscal para os fatos geradores a
partir do mês de abril de 2025:

[...]
O STF, por ocasião do julgamento do Tema 1.383 firmou tese no sentido de

que o princípio da anterioridade tributária, geral e nonagesimal, se aplica às hipóteses
de redução ou de supressão de benefícios ou de incentivos fiscais que resultem em
majoração  indireta  de  tributos,  observadas  as  determinações  e  as  exceções
constitucionais para cada tributo.

No caso do PERSE, não há falar em inconstitucionalidade na redução
do benefício, visto que consubstancia desoneração legítima, fundada em razões
sociais e econômicas, atreladas às dificuldades financeiras enfrentadas pelo setor
do  turismo  no  período  das  pandemia  da  COVID-19.  Porém,  haja  vista  não
exigir contrapartidas, não constitui isenção onerosa, insuscetível de revogação a
qualquer tempo por força do princípio da segurança jurídica e da interpretação
a  contrario  sensu  do  art.  178 do  Código  Tributário  Nacional.  Aplica-se,
portanto, a regra da revogabilidade a qualquer tempo. 

Conforme previsão contida no art. 4º- A da Lei nº 14.859, de 22 de maio
de 2024, a Receita Federal do Brasil passou a divulgar relatórios periódicos, a
fim de demonstrar a ocorrência do atingimento do limite fixado, que acarretaria
a  extinção  do  benefício  para  os  casos  em que  não  houvesse  decisão  judicial
transitada em julgado. 

A  revogação  total  do  Programa  Emergencial  de  Retomada  do  Setor  de
Eventos (PERSE) a partir de abril de 2025, noticiada por meio do Ato Declaratório
Executivo RFB n.º 2, utilizou como fundamentos a disposição contida no artigo 4º-A
da  Lei  14.148/21 e  os  relatórios  periódicos  divulgados  pelo  órgão,  ambos
previamente conhecidos contribuinte. 

Desse  modo,  desde  23/05/2024 já  havia  previsibilidade  a  respeito  da
possível revogação da desoneração, o que afasta a alegação de violação ao princípio
constitucional da não-surpresa.

Como se vê, o acórdão recorrido decidiu parte da questão em comento com

lastro eminentemente constitucional, notadamente acerca da ausência de violação às

anterioridades nonagesimal e de exercício. Nesse contexto, a sua revisão é inviável em

recurso  especial,  que  se  destina  a  uniformizar  a  interpretação  do  direito  federal

infraconstitucional. A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.
PRETENSÃO  RELATIVA  À  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
ANTERIORIDADE  ANUAL.  TESE  RECURSAL  E  ACÓRDÃO  RECORRIDO
ASSENTADOS EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DO
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APELO  NOBRE,  NESSA  EXTENSÃO.  PRECEDENTES.  RECURSO
DESPROVIDO.

1. Cabe ao Ministro Relator não conhecer o recurso especial inadmissível,
conforme preveem os arts. 932, inciso III, do Código de Processo Civil e 34, inciso
XVIII, alínea a, e 255, § 4º, inciso I, ambos do Regimento Interno desta Corte.

2. Nos termos da pacífica jurisprudência deste Sodalício, embora apontada
violação de lei federal, é inviável o conhecimento do apelo nobre na hipótese em que
o acórdão recorrido esteja assentado em fundamento eminentemente constitucional,
como  no  caso  em  tela,  em  que  se  discute  a  aplicação  do  princípio  da
anterioridade. Precedentes.

3.Segundo  entendimento  desta  Corte  Superior,  a  existência  de  óbice
processual impendido conhecimento de questão suscitada pela alínea a, da previsão
constitucional, prejudica a análise da divergência jurisprudencial acerca do tema.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no REsp n.  2.090.304/RS,  relator  Ministro  Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

Nessa linha,  confiram-se os precedentes:  AgInt  no AREsp n.  2.278.229/RS,

relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  5/12/2023, DJe  de

19/12/2023; AREsp n. 2.081.847/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,

julgado em  21/11/2023, DJe de  24/11/2023; AgInt no AREsp n.  2.201.965/RS, relator

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023; e

AgInt no AREsp n. 2.151.204/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,

julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023.

Ademais, o Tribunal de origem não apreciou as seguintes teses: (a) de que o

Ato  Declaratório  Executivo  RFB  n.  2/2025  promoveu  a  extinção  com  base  em

estimativas, em desacordo com o art. 4º-A da Lei n. 14.148/2021, e de que (b) a própria

lei (art. 4º, caput e § 11, da Lei n.  14.148/2021) reconheceu a existência de “condições

onerosas” para fruição do benefício, ao excluir do PERSE as pessoas jurídicas inativas

que “não foram submetidas às condições onerosas decorrentes da pandemia de Covid-19”,

sob  o  enfoque  trazido  no  recurso  especial,  sem  que  a  parte  recorrente  tenha  oposto

embargos de declaração, motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento,

nos termos das Súmulas n. 282 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada") e 356 do STF ("O ponto

omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser

objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento").

Com efeito, para que a matéria seja considerada prequestionada, ainda que não

seja necessária a menção expressa e numérica aos dispositivos violados, é indispensável

que  a  controvérsia  recursal  tenha  sido  apreciada  pela  Corte  de  origem sob  o  prisma

suscitado pela parte recorrente no apelo nobre. Nesse sentido:

[...]
5. Inviável o conhecimento do recurso especial quando a Corte a quo não

examinou a  controvérsia  sob o  enfoque do  art.  386, tampouco foram opostos  os
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competentes embargos de declaração a fim de suscitar omissão quanto a tal ponto.
Aplicação do Enunciado Sumular 282/STF.

[...]
(AgInt no AREsp n. 2.344.867/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira

Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

[...]
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "para  que  se  configure  o

prequestionamento, não basta que a parte recorrente devolva a questão controvertida
para  o  Tribunal,  em suas  razões  recursais.  É  necessário  que  a  causa  tenha  sido
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor
sobre  os  dispositivos  legais  indicados  e  a  tese  recursal  a  eles  vinculada,
interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto." 

[...]
(AgInt  no  REsp  n.  1.997.170/CE,  relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,

Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.) 

[...]
3. Em face da ausência de prequestionamento da matéria, incabível o exame

da pretensão recursal por esta Corte, nos termos das Súmulas ns. 282 e 356 do STF.
[...]
(AgInt no AREsp n.  1.963.296/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 23/4/2024.)

Na mesma linha de entendimento: AgInt no AREsp n.  2.109.595/MG, relator

Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 27/5/2024;

AgInt  no AREsp n.  2.312.869/RJ,  relator  Ministro  Francisco Falcão,  Segunda Turma,

julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.

No  mais,  concluiu  a  corte  que  "haja  vista  não  exigir  contrapartidas,  não

constitui  isenção  onerosa,  insuscetível  de  revogação  a  qualquer  tempo  por  força  do

princípio da segurança jurídica e da interpretação a contrario sensu do art. 178 do Código

Tributário Nacional. Aplica-se, portanto, a regra da revogabilidade a qualquer tempo" (fl.

201).

A  análise  da  pretensão  recursal  de  que  o  benefício  fiscal  em  debate  teria

natureza  de  isenção  onerosa,  e  não  de  alíquota  zero  sem  contrapartidas,  demanda

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em recurso especial, à luz da

Súmula n.  7/STJ, segundo a qual, a pretensão de simples reexame de prova não enseja

recurso especial. Nesse sentido: REsp n. 2.251.147, Ministra Regina Helena Costa, DJEN

de 11/03/2026.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do Recurso Especial.

Sem honorários advocatícios, consoante o  art. 25 da Lei n.  12.016/2009 e as

Súmulas n. 512 do STF ("Não cabe condenação em honorários de advogado na ação de

mandado de segurança") e n. 105 do STJ ("Na ação de mandado de segurança não se

admite condenação em honorários advocatícios").

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem: 
50010135020254030000 50111803320254047200 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISCOVER ATRATIVOS TURISTICOS S.A 
ADVOGADOS : WALTER WILIAM RIPPER - SP149058

WAGNER WELLINGTON RIPPER - SP191933
FERNANDA DE OLIVEIRA BIAGIONI - SP222521
LUíS FELIPE DA COSTA CORRÊA - SP311799

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - ALÍQUOTA - ALÍQUOTA
ZERO - PIS - COFINS

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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